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			“Rueda la pelota, el mundo rueda”
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	A todos que compartilham de meu sentimento pelo futebol como fonte inesgotável de paixão.


			José Eduardo Coutinho Filho





			Aos jogadores e jogadoras que contribuíram para a construção do futebol, o maior fenômeno social já inventado pela humanidade.


			Carlos Magno F. N. Cerqueira





			Às mulheres que buscam e conquistam espaço no meio do futebol lutando contra o preconceito que nos acompanha diariamente.
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Considerações Iniciais


			

					O ordenamento jurídico brasileiro não conceitua de forma expressa o termo “empresa”, cabendo à Doutrina conceituá-la como a atividade econômica em si, e não a sociedade empresária. Todavia, para fins de facilitar o entendimento, foi utilizada a expressão “Clube-Empresa” para fazer menção, de forma genérica, aos clubes constituídos como sociedades empresárias, incluindo as SAF’s, sociedades anônimas e limitadas.


					Para fins de melhor fluidez textual, a expressão Clube Original é usada para se referir tanto ao clube constituído como uma associação sem fins lucrativos, quanto à sociedade empresária dedicada ao fomento e à prática do futebol. A Lei da SAF utiliza o termo Pessoa Jurídica Original para este segundo caso.


					As transcrições de leis estão reproduzidas no idioma original, salvo quando expressamente referido tratar-se de uma tradução nossa. 


			


		


		

			








			PREFÁCIO


			Honram-me os colegas José Eduardo Coutinho Filho, Carlos Magno F. N. Cerqueira e Heloisa Schmidt Fernandes Medeiros com o convite para prefaciar esta obra, fruto de um trabalho de fôlego que conjugou minuciosa pesquisa da legislação comparada, com criteriosa análise da Lei da SAF, recente diploma legal sobre a matéria sancionado em nosso país.


			A discussão sobre o clube-empresa não é novidade no Brasil. Facultativa pela Lei Zico (Lei nº 8.672/93), obrigatória pela redação original da Lei Pelé (Lei nº 9.615/98), evidente inconstitucionalidade corrigida por meio da Lei nº 9.981/2000, iniciativa da própria Casa Civil da época, inúmeros foram os debates acerca do tema, como se a mera formatação jurídica da entidade pudesse resolver o secular problema da gestão.


			Agora, porém, estamos diante de uma inovação legislativa consistente; da criação de um novo modelo societário específico para as entidades de prática desportiva cuja atividade principal seja o futebol, que poderá trazer vantagens aos clubes que a este aderirem, sem prejudicar os que optarem por manter a estrutura associativa. Trata-se da Lei nº 14.193/2021, que “institui a Sociedade Anônima do Futebol e dispõe sobre normas de constituição, governança, controle e transparência, meios de financiamento da atividade futebolística, tratamento dos passivos das entidades de práticas desportivas e regime tributário específico”.


			Inicialmente de autoria do Deputado Otávio Leite (RJ), por ocasião da propositura do PL 5.082/2016 – já com a inestimável e incansável colaboração intelectual dos amigos Rodrigo Rocha Monteiro de Castro e José Francisco Cimino Manssur –, a ideia da SAF começou a tramitar no Parlamento brasileiro cinco anos antes de sua efetiva sanção. Como o processo legislativo nem sempre percorre caminhos cartesianos, coube ao Senador Rodrigo Pacheco (MG) – que viria a ser eleito posteriormente Presidente do Senado Federal – resgatar a ideia original da SAF por meio do PL 5.516/2019, cuja relatoria ficou a cargo do Senador Carlos Portinho (RJ), com quem tive a democrática oportunidade de debater em diversas ocasiões, a fim de expor pequenas discordâncias em relação ao texto original, algumas das quais contaram com a compreensão do ilustre Senador e foram devidamente ajustadas.


			Sancionada a Lei nº 14.193, de 6 de agosto de 2021, o mercado recebeu a SAF com bastante entusiasmo. Algumas providências “interna corporis”, porém, eram necessárias por parte da CBF para que a lei pudesse ser aplicada na prática, o que não tardou a ocorrer e os primeiros clubes brasileiros interessados puderam concretizar sua adesão ao novo modelo. Essa indispensável autorregulamentação setorial sobre a matéria não é estanque, por óbvio. Trata-se de normativa viva, que vai se amoldando às práticas e necessidades do mercado, sempre com o objetivo de propiciar o pleno aproveitamento da lei por parte daqueles que assim desejem, sem, contudo, deixar de zelar pela manutenção da estabilidade e preservação da integridade das competições.


			Nesse contexto, os autores trazem uma contribuição valiosíssima ao estudo da SAF, iniciando com um histórico legislativo do clube-empresa no Brasil, passando pelos modelos internacionais correspondentes (Espanha, Portugal, França, Chile e Colômbia) e dissecando com maestria o novo diploma legal que se apresenta. Com uma postura de neutralidade e imparcialidade, analisam o tema sob a ótica estritamente jurídica, deixando ao leitor a avaliação de se a adoção da SAF seria ou não conveniente e pertinente para seu clube de coração.


			Demonstram, também, os autores, amplo conhecimento da temática do MCO (multi-club ownership), terminologia utilizada quando uma mesma pessoa (natural, jurídica ou grupo econômico) controla mais de um clube, tendência mundial que aportou no Brasil com os grupos estrangeiros Red Bull (Bragantino), Eagle Holding (Botafogo-RJ) e 777 Partners (Vasco da Gama), sem se esquecer de um MCO de capital genuinamente brasileiro, embora com a participação da empresa espanhola Tara Sports (Cruzeiro), controlada por Ronaldo “Fenômeno” Nazário, também proprietário do Valladolid. Todas essas empresas, além dos clubes brasileiros que controlam, têm participação direta ou indireta em clubes de outros países. À época da elaboração deste prefácio, o City Football Group, MCO com a maior quantidade de clubes sob controle ao redor do mundo, estava em avançadas conversas para assumir a SAF do EC Bahia.


			Por se tratar de um mercado bastante novo, ainda que em crescente expansão e desenvolvimento, inclusive normativo, alguns aspectos jurídicos que envolvem o funcionamento da SAF seguem controvertidos e somente serão pacificados após pronunciamento jurisdicional. O importante é que tais questões não criem obstáculos ou amarras que venham a afugentar investidores ou inibir clubes que vislumbrem na adoção da SAF uma iniciativa compatível com seus objetivos e interesses.


			Nesse sentido, os autores abordam em pormenores a quitação das obrigações e reestruturação do passivo do clube original, por meio do Regime Centralizado das Execuções, da Recuperação Judicial ou mesmo da Recuperação Extrajudicial, mecanismos de suma importância para a preservação da viabilidade econômica dos devedores, bem como para a satisfação dos direitos creditórios dos credores, ainda que num prazo mais elástico do que a expectativa destes últimos.


			Esmiuçando os dispositivos legais do novo diploma, os autores expõem as formas de financiamento da SAF, bem como as oportunidades de captação de investimentos, como as “debêntures-fut”, por meio de uma estrutura empresarial com boas práticas de governança, atuando num mercado regulado e com maior segurança jurídica. Nesse particular, sugerem os autores, com grande propriedade, a necessidade de um ambiente propício à atração de investidores que aportem mais do que simplesmente dinheiro. Que possam contribuir com conhecimentos empresariais adquiridos em outros ramos de atividade, expertise, networking, além de força de trabalho qualificada para incrementar a gestão da SAF; o chamado “smart money”.


			Analisam, também, as contrapartidas sociais trazidas pela legislação em comento, como o PDE – Programa de Desenvolvimento Educacional e Social, criado com o objetivo de desenvolver a educação em conjunto com atividades relacionadas ao futebol. Discorrem, outrossim, acerca do Regime de Tributação Específica do Futebol, instrumento que incentiva sobremaneira os clubes constituídos e tributados como associação a aderirem ao novo modelo de SAF oferecido pela lei.


			Os autores passam, então, a discutir importantes questões práticas exsurgidas do novel diploma legal, como (i) a sucessão esportiva e a condição de jogo dos atletas; (ii) os resultados esportivos e títulos obtidos pelo clube original por ocasião da constituição da SAF, que inclusive são levados em consideração para elaboração dos rankings das entidades de administração do desporto e conferem certas prioridades por ocasião da composição de grupos nas competições; e (iii) as dívidas e punições esportivas impostas ao clube original.


			Esta didática obra é finalizada com uma abrangente análise sobre a questão da sucessão esportiva, mesclando a exposição de conceitos com uma abordagem sob a ótica das entidades de administração (Federações Estaduais, CBF, CONMEBOL e FIFA).


			Parafraseando os autores, que concluem afirmando que os clubes brasileiros foram os maiores vencedores com a sanção da Lei da SAF, pois ganharam o direito de optar por mais uma forma de estruturação jurídica, especialmente formulada para atender as demandas do futebol, podemos concluir que os maiores vencedores com a publicação desta obra somos nós, leitores, pois ganhamos o direito de aprender com mais uma fonte de pesquisa sobre a matéria, doutrina escrita por inegáveis craques no assunto.


			Não percamos tempo! Parabéns aos autores!


			Luiz Felipe Guimarães Santoro


			Advogado graduado pela Faculdade de Direito da USP, especializado em Administração para Profissionais do Esporte pela FGV/SP, MBA em Football Industries pela Universidade de Liverpool (Inglaterra) e Diploma FIFA em Football Law. Ex-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Desportivo (2007-2009 e 2010-2012), titular da cadeira nº 41 da Academia Nacional de Direito Desportivo e membro da Sociedade Brasileira de Direito Desportivo. Patrono do Grupo de Estudos de Direito Desportivo da Faculdade de Direito da USP. Apontado pela publicação inglesa Chambers & Partners por 10 anos consecutivos como destaque no Direito Desportivo nacional e internacional (Sports Law – Band 1). Árbitro do Tribunal Arbitral do Esporte, com sede em Lausanne (Suíça). Professor universitário, autor de livros e artigos publicados no Brasil e no exterior, destacando-se “Direito do Futebol”, publicado em 2019 pela Ed. Quartier Latin, em coautoria com o Professor Álvaro Melo Filho. De agosto de 2019 a maio de 2022 ocupou o cargo de Diretor Jurídico da CBF.


		






			INTRODUÇÃO


			Não é simples a tarefa de determinar a origem do futebol. Há registros de atividades humanas que a ele se assemelham datadas de 2600 a.C. na China, onde se praticou o “kemari”, que tinha como objetivo passar, com os pés, uma bola por entre duas estacas feitas de bambu. Os gregos, por sua vez, tinham uma atividade semelhante, denominada “espyros”. Para os romanos, o “harpastum”[1]. 


			A chegada da Idade Média não diminuiu a prática das atividades com bolas, em especial na Europa. Existem registros de partidas semelhantes ao futebol em locais hoje conhecidos como Inglaterra, França, Itália e Escócia.


			No entanto, apesar da divergência sobre a origem da modalidade, há, na academia e nas entidades de administração do futebol, um certo nível de consenso sobre o momento de sua formalização.


			Diante da presença considerável de equipes e clubes de futebol locais, que disputavam o que consideravam ser a mesma modalidade, mas com pequenas variações em suas regras e costumes, no dia 20 de outubro de 1863, na Freemason’s Tavern, na Great Queen Street, em Londres, Inglaterra, representantes de clubes sociais ingleses e dirigentes de escolas reuniram-se para unificar as regras do futebol. 


			Foi nesse encontro que se fundou oficialmente a Football Association, a Associação de Futebol Inglesa, primeiro órgão de administração da modalidade formalmente constituído na história.


			Desde seus primórdios, o futebol possui um fator indissociável. Ainda que, na prática, o espetáculo esportivo seja performado por 22 atletas com uma bola, o futebol é uma modalidade coletiva, e uma partida representa a disputa entre clubes.


			Em seus primeiros anos, eram comuns partidas envolvendo a “equipe da fábrica de pólvora do norte de Londres” e a “equipe do colégio público de Westminster”, não demorou para que os esquadrões ganhassem organização própria e gestão independente, na forma em que atualmente se conhece como “clubes de futebol”. Para ilustrar, o clube de futebol mais antigo do mundo ainda em atividade é, segundo a FIFA, o Sheffield Football Club, fundado em 24 de outubro de 1857. Inclusive, pela relevância dessas organizações, com exceção de raros enfoques, a história do futebol costuma ser contada da perspectiva da evolução histórica dos clubes de futebol no mundo.


			Por sua vez, no âmbito nacional, ainda que o primeiro contato do futebol com as terras brasileiras tenha acontecido em 1878, no Rio de Janeiro, quando tripulantes do navio “Criméia” disputaram uma partida na Rua Paiçandu, é impossível tratar de futebol no Brasil sem falar no nome de Charles Miller; um brasileiro, filho de ingleses que estudou na Inglaterra, onde jogou futebol na Universidade. Em seu retorno trouxe consigo a tradição da modalidade, além dos materiais para a adequada prática do futebol. Nos ensinamentos de Orlando Duarte:


			Charles Miller não trouxe só duas bolas. Trouxe também calções, chuteiras, camisas, bomba de encher a bola e a agulha. Foi o início dessa ‘loucura’ que é o futebol entre nós. Charles Miller faleceu em 1953, em São Paulo, cidade onde nasceu. Foi um ótimo jogador, artilheiro, estimulador da prática do futebol, criador da jogada ‘Charles’, que depois virou ‘chaleira’. Miller foi também um bom árbitro. Era apaixonado ‘torcedor’ do futebol, e responsável por tudo o que aconteceu depois.[2]


			Buscando difundir a modalidade, Miller passou a ensinar o futebol aos membros do São Paulo Athletic Club, composto por sujeitos da elite social da época. Sua aceitação foi imediata, e sua fama cresceu com ímpar rapidez. 


			Não tardou para Miller reunir um grupo significativo de praticantes e dividi-lo em dois times, o The São Paulo Railway, a equipe dos empregados da ferrovia paulista, e o The Team Gaz, equipe formada por empregados da companhia de gás paulista. Foi entre ambos que se tem registro da primeira partida entre clubes do país, realizada na cidade de São Paulo no dia 15 de abril de 1895[3].


			Ainda que, como praticamente tudo que envolve o futebol, existam versões que contestem que a origem do futebol brasileiro tenha sua origem nessa passagem histórica, a versão de Miller, e os projetos embrionários desses clubes, é atualmente a mais aceita.


			No âmbito nacional, o clube de futebol mais antigo ainda em atividade de maneira ininterrupta no país é o gaúcho Sport Club Rio Grande, fundado apenas cinco anos após a partida idealizada por Miller, em 19 de julho de 1900. Como homenagem, em sua data de fundação é comemorado no país, desde 1976, o Dia Nacional do Futebol.


			Como não poderia ser diferente, nos quase 160 anos do encontro na Freemason’s Tavern, o futebol se desenvolveu em todo planeta, ganhando em complexidade e alcance e se consolidando como a modalidade esportiva mais consumida pela sociedade contemporânea.


			Para se ter dimensão, apenas no Brasil, segundo os dados mais recentes disponibilizados pela Confederação Brasileira de Futebol, atualmente o futebol organizado nacional possui 775 clubes profissionais formalmente registrados, além de 292 amadores, totalizando 1.067 no país[4].


			Nos mais de 120 anos de história dos clubes de futebol brasileiros, é notável o ganho de complexidade das entidades no país. Se outrora poderiam ser considerados meras associações esportivas e recreativas, atualmente alguns clubes se consolidaram entre as mais relevantes marcas do país, com valor de mercado na casa do bilhão e fluxo de caixa de milhões.


			Com sua tradição fortemente marcada pelo caráter associativo sem finalidade lucrativa, e as poucas opções propiciadas pelo Código Civil pensadas para atividades alheias ao esporte e com expressivos encargos tributários obrigatórios, em muitas hipóteses os clubes se viam, por vezes, de mãos atadas, sem alternativas para explorar todo o potencial econômico que carregam.


			Nesse cenário, compreendendo que o ordenamento jurídico nacional não fornecia alternativas suficientes para atender à crescente demanda do futebol, o Legislador apresentou uma inovação: a Sociedade Anônima do Futebol, (doravante SAF).


			A Lei nº 14.193 de 6 de agosto de 2021 (doravante Lei da SAF) instituiu a Sociedade Anônima do Futebol no âmbito nacional, tornando facultativo, a clubes que disputem competições profissionais, adotarem a nova forma de estrutura jurídica, garantindo a manutenção das condições esportivas em que o Clube Original se encontrava, ou mesmo, se for essa a intenção, se constituir um novo clube na forma de SAF, desde o princípio.


			Sendo assim, a proposta da presente obra é de examinar a evolução da modalidade no país e as modificações legislativas que culminaram na promulgação da Lei da SAF, bem como seu impacto no mercado do futebol nacional de maneira ampla, em termos esportivos, trabalhistas, tributários e previdenciários.
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			CAPÍTULO 1


			“CLUBE-EMPRESA”: HISTÓRICO LEGISLATIVO NO BRASIL


			No Brasil, a tentativa de se estimular a adoção de um modelo empresarial por parte dos clubes de futebol não é recente. Empenhados em atingir uma maior “profissionalização” do setor, muitos profissionais e dirigentes debateram, por muito tempo, a respeito dos benefícios e malefícios oriundos da conversão dos clubes em sociedades empresárias.


			Historicamente, todos os movimentos a favor da chamada profissionalização do futebol brasileiro sofreram forte resistência por parcela dos entusiastas da modalidade. Para ilustrar, no momento em que atletas começaram a ser remunerados, não faltaram críticos que defendiam a manutenção da proibição de pagamento aos atletas.


			Em relação ao tema “clube-empresa” não é diferente. Em alguns países, com maior força do associativismo, esse sempre foi um assunto polêmico, havendo, inclusive, a proibição de que os clubes, ainda que constituídos como sociedades empresárias, distribuíssem lucros aos seus membros, uma das premissas básicas de qualquer sociedade empresária.


			Alguns modelos estrangeiros serão mais bem detalhados em capítulo próprio, mas, para fins de exemplo, pode-se citar alguns casos como o da Itália, que até o ano de 1996, quando foi editado o Decreto-Lei nº 485/1996 de 20 de setembro, a associação nacional de futebol proibia que suas sociedades esportivas distribuíssem os lucros entre seus membros. Essa vedação foi incorporada em lei posteriormente, até a entrada em vigor do supracitado decreto-lei, que apesar de permitir a finalidade lucrativa desses clubes, impunha uma limitação na distribuição dos lucros aos sócios[5].


			Na França, a legislação esportiva nacional definia os clubes esportivos como organizações de interesse público. Apenas em 1975 passou-se a regulamentar a possibilidade de que essas entidades formassem sociedades esportivas[6]. No artigo L122-10 do referido Código do Esporte francês, é possível constatar a vedação, ainda existente atualmente, de que os clubes constituídos como sociedades de tipos específicos (sociedade unipessoal desportiva de responsabilidade limitada ou de sociedade anônima para fins desportivos) distribuam lucros aos seus membros. Apenas nos casos de sociedades anônimas listadas em Bolsa de Valores é que a distribuição dos lucros é permitida[7].


			Na Espanha, a Lei nº 13/1980 de 31 de março, em seu artigo 11, previa de modo expresso que os clubes seriam associações sem fins lucrativos[8], até que na década de 1990 clubes em déficit deveriam se converter ou criarem uma sociedade anônima desportiva para a participação em torneios profissionais[9].


			Em Portugal, a Lei nº 1/90 de 13 de janeiro de 1990, já revogada, criou a figura da sociedade com fins desportivos, com o objetivo de que, ao se valerem das previsões legais das sociedades anônimas acerca de boas práticas de gestão e regras de transparências, os clubes desportivos teriam maior sucesso em superarem as enormes crises financeiras que enfrentavam, além de estimularem a entrada de novos investidores.


			Nesse cenário, as sociedades com fins desportivos não podiam distribuir os lucros e dividendos aos seus sócios. Maria de Fátima Ribeiro indica que esta espécie de sociedade “figura com contornos intermédios, entre a associação com personalidade civil e a sociedade comercial – e condenada ao insucesso.”[10]. De fato, dentre outras características, a impossibilidade distribuir dividendos naturalmente afastaria qualquer investidor.


			Mesmo na Inglaterra, país com longa tradição de “clubes-empresas”, os clubes, ainda que constituídos como sociedades empresárias, tinham grandes limitações na distribuição dos lucros aos seus acionistas. 


			No Brasil, por muitos anos fora proibido que os clubes tivessem finalidade lucrativa. 


			A Lei Federal nº 8.672/1993, comumente conhecida como Lei Zico, responsável por regulamentar o esporte nacional por alguns anos, apresentou alguns dispositivos a respeito do tema. Em seu texto, definiu-se que um clube teria a liberdade de escolha para constituir ou transforma-se numa sociedade comercial ou sociedade civil com fins econômicos[11].


			Impende destacar que à época, a Teria dos Atos de Comércio, que vigorava no país, de origem francesa, separava as atividades econômicas em dois grupos, submetidos a regimes específicos: as sociedades civis e as comerciais. 


			Como o advento do Código Civil de 2002, o Direito Comercial dá lugar ao Direito Empresarial, com a adoção da Teoria da Empresa, cuja origem remete ao ordenamento jurídico italiano.


			Diante da baixa adesão dos clubes ao modelo empresarial, a Lei Federal nº 9.615/1998, também conhecida como Lei Pelé, substitui a Lei Zico, prevendo que as atividades relacionadas às competições envolvendo atletas profissionais seriam privativas às sociedades civis com fins econômicos e às comerciais[12]. O descumprimento de tal obrigação ensejaria, inclusive, a suspensão das atividades do clube. 


			De certo, tal dispositivo gerou enorme insatisfação entre os grandes clubes brasileiros. 


			Há de se apontar o pertinente debate acerca de uma possível violação à autonomia constitucional das entidades desportivas quanto ao seu funcionamento e sua organização, prevista no inciso I do artigo 217 da Carta Magna pátria[13].


			A determinação do Estado brasileiro sobre qual forma jurídica um clube ou federação deva adotar, certamente seria objeto de questionamento quanto à sua constitucionalidade. Mais que isso, a probabilidade de que tal dispositivo fosse declarado inconstitucional pelo STF é elevada, uma vez que a constituição jurídica de uma entidade desportiva diz respeito ao seu funcionamento e sua organização. 


			Cumpre apontar, também, que apesar de a Lei Zico não impor aos clubes a constituição ou conversão em sociedades, ela determinava que o clube deveria manter o poder de controle de sua sociedade. Ou seja, a entidade que constituísse uma sociedade comercial ou uma sociedade civil com fins econômicos deveria ter a maioria do capital votante. Tal determinação também poderia ser declarada inconstitucional, eis que trata de uma questão do âmbito de funcionamento e organização do clube. 


			Tais imposições seriam mais adequadas caso se originassem dos regulamentos esportivos das entidades de administração do esporte, mais precisamente, da CBF, ou de uma eventual Liga[14] de clubes. 


			Assim, pouco tempo depois, no ano de 2000, a Lei Federal nº 9.981 alterou a Lei Pelé, retirando a obrigatoriedade de adoção ao modelo empresarial por parte dos clubes participantes de competições de atletas profissionais, tornando facultativa, assim como na Lei Zico. 


			Sem nenhuma novidade em relação às vantagens de se tornar uma sociedade, mais uma vez, os principais clubes nacionais se mantiveram sob a forma de associações sem fins lucrativos. 


			À medida que os anos se passavam e as dívidas dos clubes se tornavam cada vez maiores, o debate acerca da adoção de boas práticas de governança, de maior controle financeiro, dentre outros temas, se manteve aceso, com algumas iniciativas legislativas no sentido de criar um marco regulatório legal do “clube-empresa” no país. 


			Após extenso percurso nas duas Casas Legislativas, o projeto de lei que previa a criação da Sociedade Anônima do Futebol triunfou, dando origem a Lei Federal nº 14.193/2021, a Lei da SAF. 


			Com o cuidado de não violar o supracitado princípio da autonomia esportiva, o Legislador, evitou qualquer norma que pudesse ensejar tal discussão, o que fatalmente geraria certa insegurança jurídica e, consequentemente, diminuiria a eficácia da Lei. 


			Ao invés de impor aos clubes, a Lei apresenta incentivos para que se convertam em SAF, ou, ao menos, constituam uma na qual sejam acionistas. Essa estratégia tem sido mais interessante, com a imediata adesão de relevantes clubes como o Botafogo de Futebol e Regatas (“Botafogo”) e o Cruzeiro Esporte Clube (“Cruzeiro”), como será abordado a seguir.


			Em contrapartida, a Lei apresenta determinadas obrigações à SAF relacionadas à prática de uma boa gestão e adoção de medidas que tornem mais transparente sua administração.


			


			

				

					[5]	MOTTA, Luciano. O Mito do Clube Empresa. O Mito do Clube Empresa. Sporto: São Paulo, 2020. p.134-144.


				


				

					[6]	MOTTA, Luciano. O Mito do Clube Empresa. Sporto: São Paulo, 2020. p. 149.


				


				

					[7]	Art. L122-10 - O lucro, na acepção do artigo L. 232-11 do Código Comercial, da sociedade unipessoal desportiva de responsabilidade limitada e da sociedade anónima para fins desportivos é destinado à constituição de reservas que não podem dar origem a qualquer distribuição.


					Em excepção ao disposto no nº 1, as sociedades anónimas com fins desportivos podem distribuir os seus lucros aos acionistas se as ações da sociedade tiverem sido objeto de oferta pública diversa das mencionadas nos nos 1 ou 2 do nº 1. Artigo L. 411-2 do Código Monetário e Financeiro ou artigo L. 411-2-1 do mesmo código ou uma admissão à negociação em mercado regulamentado (tradução nossa).


				


				

					[8]	Articulo once. Son clubs deportivos, a los efectos de esta Ley, las asociaciones privadas con personalidad jurídica y capacidad de obrar, cuyo exclusivo objetivo sea el fomento y la práctica de la actividad física y deportiva, sin ánimo de lucro.


				


				

					[9]	RIBEIRO, Maria de Fátima. Sociedades Desportivas. 2. ed. Porto: Universidade Católica Editora, 2017. p. 40.


				


				

					[10]	RIBEIRO, Maria de Fátima. Sociedades Desportivas. 2. ed. Porto: Universidade Católica Editora, 2017. p. 9.


				


				

					[11]	Art. 11. É facultado às entidades de prática e às entidades federais de administração de modalidade profissional, manter a gestão de suas atividades sob a responsabilidade de sociedade com fins lucrativos, desde que adotada uma das seguintes formas:


					I – transformar-se em sociedade comercial com finalidade desportiva; (…)


				


				

					[12]	Art. 27. As atividades relacionadas a competições de atletas profissionais são privativas de:


					I – sociedades civis de fins econômicos;


					II – sociedades comerciais admitidas na legislação em vigor;


					III – entidades de prática desportiva que constituírem sociedade comercial para administração das atividades de que trata este artigo.


					Parágrafo único. As entidades de que tratam os incisos I, II e III que infringirem qualquer dispositivo desta Lei terão suas atividades suspensas, enquanto perdurar a violação.


				


				

					[13]	Art. 217. É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um, observados:


					I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento;


					(...). 


				


				

					[14]	Em linhas gerais, a federação nacional é a entidade de administração do desporto, com o dever de regular a modalidade – no caso o futebol – no âmbito nacional, sendo a responsável por gerir a seleção nacional e possui autonomia sobre as federações regionais e clubes a si filiadas. No caso do Brasil, a entidade nacional de administração do esporte é a Confederação Brasileira de Futebol, não existindo uma Liga constituída. As ligas, por sua vez, são organizações formadas por clubes de futebol que organizam e promovam as competições nacionais. Geralmente são autorizadas pelas federações nacionais, mas possuem plena autonomia. Para ilustrar, existem concomitantemente na Espanha a Real Federación Española de Fútbol, federação nacional, e a La Liga, liga de clubes. Na Inglaterra coexiste a The Football Association, federação nacional, e a Premier League, liga de clubes. Na atualidade os maiores centros econômicos do futebol mundial possuem ligas constituídas e há a percepção que a maior autonomia acaba por possibilitar a majoração da renda proveniente de patrocínios e direitos de transmissão.
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